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Resumo
O objetivo desse artigo é apresentar a concepção de bio poder e bio política em Michel
Foucault, assim como sua apropriação crítica por Giorgio Agamben. Ele tem também por
objetivo refletir sobre problemas sociais e políticos contemporâneos com o auxílio de tais
conceitos.
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The aim of this paper is to present Michel Foucuault’s conception of bio politics and bio right
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No final do primeiro volume da Histó-
ria da Sexualidade, Foucault indica um tema de
investigação que, por motivo de sua morte, teve
que permanecer como um território muito pouco
explorado por sua pesquisa: trata-se, como é sa-
bido, da bio-política,  do ingresso  da vida natural
– daquilo  que o filósofo italiano Giorgio Agam-
ben denominou a vida nua - na trama das rela-
ções e dos cálculos  explícitos  do saber-poder na
sociedade  ocidental. “Pela primeira vez na his-
tória, sem dúvida, o biológico se refletiu no polí-
tico; o fato de viver não é mais esse subsolo
inacessível que não emerge senão de tempos em
tempos, no acaso da morte e da fatalidade;  ele
passa para uma outra parte no campo de contro-
le do saber e da intervenção do poder. Este não se
encarregará mais apenas de assuntos de direito, a
respeito dos quais  a derradeira contenda é a
morte, mas dos seres vivos, e a captura que ele
poderá exercer sobre eles deverá se colocar ao
nível da vida, considerada nela mesma; é a toma-
da da vida a seu encargo mais do que a ameaça da
morte, que dá ao poder seu acesso ao corpo. Se
podemos denominar ‘bio-história’ as pressões
pelas quais os movimentos da vida e os proces-
sos da história  interferem reciprocamente, seria
necessário falar de ‘bio-política’ para designar o
que faz ingressar  a vida e seus mecanismos no
domínio dos cálculos  explícitos e faz do poder-
saber um agente de transformação da vida huma-
na; não se trata, de modo algum, de que a vida
tenha sido exaustivamente integrada às técnicas
que a dominam e a gerenciam; sem cessar, ela
lhes escapa. Fora do mundo ocidental, a fome
existe numa escala mais importante que nunca;
e os riscos biológicos  enfrentados pela espécie
são talvez ainda maiores, mais graves, em todo
caso, do que antes do nascimento da microbio-
logia. Entretanto, o que se poderia denominar o
‘limiar  da modernidade biológica’ de uma soci-
edade  situa-se no momento em que a espécie
ingressa como aposta no jogo nas próprias es-
tratégias políticas. Durante milênios, o homem
permaneceu o que  era para Aristóteles: um ani-
mal vivente e, além disso, capaz de uma exis-
tência política; o homem moderno é um animal
em cuja política está em questão sua vida de ser
vivente”.1

Se, num movimento que se desdobra

do final do século XVII e atravessa o século XVIII,
consolida-se, na sociedade ocidental, um tipo de
poder que caracteriza a sociedade disciplinar,  a
passagem para o século XIX marca o apareci-
mento dessa nova grande tecnologia do poder,
que Foucault denomina o bio-poder.  Uma figura
não abole a outra; trata-se antes de uma modifi-
cação e de um novo ajustamento nas engrenagens
do poder-saber.

“Durante a segunda metade do século
XVIII, eu creio que se vê aparecer algo de novo,
que é uma outra tecnologia  de poder, não disci-
plinar  dessa feita. Uma tecnologia de poder
que não exclui a técnica disciplinar, mas que a
embute, que a integra, que a modifica parcial-
mente  e que, sobretudo, vai utilizá-la implan-
tando-se  de certo modo nela, e incrustando-se
efetivamente graças a essa técnica disciplinar
prévia. Essa nova técnica não suprime a técnica
disciplinar  simplesmente  porque é de outro
nível, está em outra escala, tem outra superfície
de suporte e é auxiliada por instrumentos total-
mente diferentes”.2

Grosso modo, pode-se dizer que é sem-
pre a vida e o corpo que se colocam como a presa
do poder na sociedade européia desse período.
No entanto, essa presa deve ser considerada
numa diferença de escala: a tecnologia do bio-
poder pode ser considerada não disciplinar  por-
que não se dirige  prima facie para os corpos
individuais,  com o propósito de vigiá-los, trei-
ná-los, utilizá-los, intensificar suas forças e ren-
dimentos, inclusive puni-los,  como o fazem as
disciplinas. O bio-poder  toma a seu encargo a
espécie, o homem como ser vivo, a massa global
de uma população, sobre cujos processos e ci-
clos biológicos (como  a natalidade, a morbidez,
a mortalidade, por exemplo)  ele intervém para
controlar, normatizar, regulamentar. Trata-se,
portanto, no léxico de Michel Foucault, de um
acoplamento entre tecnologias  disciplinares  e
regulamentares.

“Dizer que o poder, no século XIX,
incumbiu-se  da vida, é dizer que ele conseguiu
cobrir toda a superfície que se estende do orgâni-
co ao biológico, do corpo à população, mediante
o jogo duplo das tecnologias  de disciplina, de
uma parte, e das tecnologias  de regulamentação,
de outra. Portanto, estamos num poder que se
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incumbiu tanto do corpo quanto da vida, ou que
se incumbiu, se vocês preferirem, da vida em
geral, com o pólo do corpo e o pólo da popula-
ção. Biopoder, por conseguinte, do qual logo
podemos localizar os paradoxos que aparecem
no próprio limite de seu exercício”.3

A  essa transformação, ocorrida na pas-
sagem do século XVIII para o século XIX, afeta
o macro registro das instituições de Estado, da
soberania e do regime legal, e se distribui por
todas as camadas de estratificação da sociedade;
a ela corresponde também uma alteração com-
pleta no modo de produção e organização da vida
social, que poderíamos, grosseiramente, caracte-
rizar como o advento da sociedade burguesa,
emergente da revolução industrial.

“A possibilidade  de encarregar-se da
vida e de seus mecanismos, fazendo com que a
espécie entre em suas próprias estratégias polí-
ticas, penetrando no domínio dos cálculos e da
transformação da vida humana, é o que Foucault
considera o ‘limiar de modernidade biológica’ de
uma sociedade. Esse limiar é coetâneo do apare-
cimento, na modernidade, do homem em sua es-
pecificidade de ser vivo, como um corpo concre-
to, sujeito e objeto de si mesmo, com uma histo-
ricidade  própria. Focuault ressalta, nesse limiar,
a importância da proliferação de técnicas políti-
cas investindo todo o espaço da existência”.4

Desse modo, a moderna sociedade ca-
pitalista deixa progressivamente de se regrar por
uma ordenação estritamente legal, para se trans-
formar numa sociedade de vigilância e regula-
mentação, em que a norma ultrapassa em impor-
tância conferida à estrita legalidade  jurídica clás-
sica. Surge assim, a partir do século XIX, um
tipo de configuração de poder – complementa-
ção entre disciplina  e regulamento -, cuja tarefa
se especificará, cada vez mais, em termos de ajus-
tamento à norma, pelo agenciamento de ‘meca-
nismos contínuos, reguladores  e corretivos’.

“O que caracteriza o biopoder é a
crescente importância da norma que distribui
os seres vivos num campo de valor e utilidade.
A própria lei funciona como norma devido a
suas funções reguladoras. Uma sociedade  nor-
malizadora é o efeito histórico de técnicas de
poder centradas na vida. A principal caracte-
rística das técnicas de normalização consiste

no fato de integrarem no corpo social a cria-
ção, a classificação e o controle sistemático
das anormalidades”.5

Trata-se de um tipo de poder em que
o fundamental não é mais a segregação, sob a
forma do banimento e do degredo, um poder
“não tem que traçar a linha que separa as pes-
soas que obedecem, os inimigos  do soberano;
ele opera distribuições  em torno da norma. Não
quero dizer que a lei se apague, ou que as insti-
tuições  de justiça tendem a desaparecer; mas
que, doravante, a lei funciona sempre como norma
e que a instituição judiciária se integra cada vez
mais a um continuum de aparelhos (médicos,
administrativos, etc.) cujas funções são, sobre-
tudo, reguladoras. Uma sociedade normaliza-
dora é o efeito histórico  de uma tecnologia do
poder centrado sobre a vida. Por relação às so-
ciedades que tínhamos conhecido até o século
XVIII, ingressamos numa fase de regressão do
jurídico; as Constituições  escritas no mundo
inteiro, depois da Revolução francesa, os códi-
gos redigidos e reformulados, toda uma ativida-
de legislativa  permanente e ruidosa não nos
devem iludir: são formas que tornam aceitável
Um poder essencialmente  normalizador.”.6

Faz parte da lógica da normalização –
e do exercício do poder normalizador fundado na
norma – um jogo antitético de inclusão/exclusão,
em que os antípodas interagem permanentemen-
te num processo bipolar de inversão. Por meio
dele, a norma se define tanto positivamente  pela
inclusão em seu domínio daquilo que sob ela se
subsume, como também negativamente pela ex-
clusão do que não se compreende em seu campo
de incidência. Trata-se, todavia, de uma exclusão
includente,  posto que a norma exige, para sua
própria compreensão, assim como para a produ-
ção do efeito geral por ela visado (a partição en-
tre normal e anormal), a referência necessária ao
excluído de seu campo de extensão.

Desse modo, o investimento da bio-
política  sobre a vida se faz por meio do exercício
do poder normalizador, pela inclusão/exclusão
de indivíduos  e grupos nos processos econômi-
cos, pelo ajustamento dos corpos aos aparelhos
de produção, por meio de novas estratégias de
gestão e administração de recursos, do capital,
dos meios de produção, procedimentos e méto-
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dos de intensificação e majoração da forças pro-
dutivas, que naturalmente incidem também so-
bre as forças do corpo. Todo esse grande agenci-
amento incluía tanto o corpo global da popula-
ção como os corpos dos indivíduos, na forma de
um bio-poder que constituiu um elemento indis-
pensável  ao desenvolvimento  do capitalismo.

“Se o desenvolvimento  dos grandes
aparelhos de Estado, como instituições  de po-
der, assegurou a manutenção das relações de pro-
dução, os rudimentos da anátomo-e da bio-polí-
tica, inventados no século XVIII como técnicas
de poder, presentes em todos os níveis do corpo
social e utilizadas  por instituições  muito diver-
sas (a família como o exército, a escola ou a polí-
cia, a medicina individual  ou a administração das
coletividades), agiram ao  nível dos processos
econômicos, de seu desdobramento, das forças
que aí estão em operação e os sustentam. O in-
vestimento  do corpo vivo, sua valorização e a
gestão distributiva de suas forças foram indis-
pensáveis  nesse momento”.7

Nessas condições, e acompanhando a
mudança nos modos de aquisição, constituição,
acumulação e asseguramento jurídico da riqueza,
tornou-se absolutamente necessário proteger
bens e recursos valiosos, que, sob as circunstân-
cias novas, tinham que permanecer fora das mãos
de seus proprietários, de possíveis furtos, dani-
ficações ou perdas. Para tanto, tornava-se im-
prescindível uma racionalização das formas de
ilegalidade,  sobretudo de  tornava-se necessária
uma delimitação inequívoca das fronteiras da
delinqüência, que se apresentava como tarefa
econômica e politicamente indispensável.  É nes-
se conjunto de transformações que se insere,
como se comprova pelo trabalho pioneiro de
Foucault, a principal  função estratégica do apri-
sionamento: aquela  que consiste na produção da
delinqüência.

“A partir do momento em que a capi-
talização pôs nas mãos da classe popular uma
riqueza investida em matérias-primas, máquinas
e instrumentos, foi absolutamente  necessário
proteger esta riqueza. Já que a sociedade indus-
trial  exige  que a riqueza esteja diretamente nas
mãos não daqueles que a possuem, mas daqueles
que permitem a extração do lucro fazendo-a tra-
balhar, como proteger essa riqueza? Evidente-

mente por uma moral rigorosa: daí esta formidá-
vel ofensiva de moralização que incidiu  sobre a
população do século XIX … Foi absolutamente
necessário constituir o povo como sujeito moral,
portanto separando-o da delinqüência, portan-
to, separando nitidamente o grupo de delinqüen-
tes, mostrando-os  como perigosos não apenas
para os ricos, mas também para os pobres, mos-
trando-os carregados de todos os vícios e res-
ponsáveis pelos maiores perigos.”8

Eis aí, portanto, a solução para o cu-
rioso enigma que, desde a metade do século XIX,
não deixou de acompanhar o discurso sobre a
reforma dos aparelhos carcerários. Sabia-se, des-
de então, que a prisão fracassara em sua alegada
função normalizadora, reintegradora, transfor-
madora, em sua tarefa de reeducar para a vida
social. Relativamente a esse papel, a prisão sim-
plesmente  fracassara desde o início de sua mo-
bilização entre os demais aparelhos modernos
de disciplina.

E, no entanto, ela nunca deixou de se
constituir como principal, ou mesmo única al-
ternativa em matéria penal. Que lógica, pois,
comandaria esse processo, a saber, que as insti-
tuições  carcerárias protagonizassem, de modo
reiterado, tanto um fracasso retumbante, como
a confirmação de sua imprescindibilidade?  É
que o bio poder pode extrair dela um rendimen-
to estratégico: a prisão representava a forma
pura, paradigmática, das instituições  de vigi-
lância  e adestramento numa sociedade  disci-
plinar, ela era nada menos que o modelo a ser
seguido pelas demais instituições de seqüestro,
como as escolas, os hospitais, os reformatóri-
os, as casernas, as fábricas e oficinas.  Além
disso, a prisão se encarregava da separação, di-
visão, circunscrição de um território claramente
definido, ela exercia uma função positiva de
produção social da delinqüência.

“Minha hipótese”, escreve Foucault,
“é que a prisão esteve, desde sua origem, ligada  a
um projeto de transformação dos indivíduos.
Habitualmente se acredita que a prisão era uma
espécie de depósito de criminosos, depósito cu-
jos inconvenientes se teriam constatado por seu
funcionamento, de tal forma que se teria dito ser
necessário reformar as prisões, fazer delas um
instrumento de transformação dos indivíduos.
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Isto não é verdade: os textos, os programas, as
declarações de intenção estão aí para mostrar.
Desde o começo, a prisão devia ser um instru-
mento tão aperfeiçoado quanto a escola, a caser-
na ou o hospital, e agir com precisão sobre os
indivíduos. O fracasso foi imediato e registrado
quase ao mesmo tempo em que o próprio proje-
to. Desde 1820 se constata que a prisão, longe de
transformar os criminosos em gente honesta, ser-
ve apenas para fabricar novos criminosos ou para
afundá-los ainda mais na criminalidade. Foi en-
tão que houve, como sempre nos mecanismos de
poder, uma utilização estratégica daquilo que era
um inconveniente. A prisão fabrica delinqüentes,
mas os delinqüentes são úteis tanto no domínio
econômico como no político. Os delinqüentes
servem para alguma coisa.9

A forma moderna do encarceramento
corresponderia, de acordo com essas análises,  à
instituição  de uma figura histórica  de poder que
caracteriza a sociedade disciplinar.  Não se trata
mais, doravante, da figura solene da antiga sobe-
rania, mas de um poder exercido minuciosamen-
te  e distribuído de modo capilar por todo o teci-
do social, que se exerce por ‘mecanismos contí-
nuos, reguladores e corretivos’, ou seja, não mais
do império  da lei, mas da introjeção da norma,
do controle, da vigilância, da punição. Aquilo que
estará efetivamente em jogo nas relações de po-
der consistirá, doravante, em qualificar, medir
apreciar, hierarquizar as forças vivas, sobretudo
investindo  sobre seu suporte biológico, os cor-
pos. Antes de tudo são indispensáveis  corpos
dóceis e úteis.

Por outro lado, no macro registro ins-
titucional dos grandes aparelhos de Estado, essa
gestão política vida natural, que o poder tomava
a seu cargo, é de imediato enquadrada no ordena-
mento jurídico-político  da cidadania.  Nesse sen-
tido, observa Giorgio Agamben, seria indispen-
sável  deixar  de considerar as modernas declara-
ções de direitos  fundamentais  como proclama-
ções de valores eternos meta-jurídicos, para po-
der fazer justiça à sua função histórica real no
surgimento das modernas soberanias nacionais.
“As declarações dos direitos”, escreve ele, re-
presentam aquela figura original da inscrição da
vida natural na ordem jurídico-política do Esta-
do-nação. Aquela vida nua natural que, no antigo

regime, era politicamente  indiferente  e perten-
cia, como fruto da criação, a Deus, e no mundo
clássico era (ao menos em aparência) claramente
distinta  como zoé da vida política (bios) entra
agora em primeiro plano na estrutura do Estado
e torna-se, aliás, o fundamento terreno de sua
legitimidade  soberana”.10

Que a vida nua, ou o simples fato do
nascimento se apresenta como fonte originária
de direitos  é o que fica consignado na abertura da
Declaração dos Direitos  Fundamentais do Ho-
mem e do Cidadão da Constituição Francesa de
1789: “Todos os homens permanecem livres e
iguais em direitos”. Ora, é em relação a essa ins-
crição da vida natural na ordem jurídico-política
do Estado-nação que se define princípio  áureo
da moderna noção de soberania, com o expressi-
vo conjunto  de metáforas biológicas que a acom-
panha: “O princípio de toda soberania reside es-
sencialmente na Nação. Nenhum corpo, nenhum
indivíduo pode exercer uma autoridade que não
emane  expressamente da Nação”.

Desse modo, prossegue Giorgio Agam-
ben, as modernas declarações dos direitos devem
então ser vistas como o local em que se efetua
uma passagem da forma clássica da soberania
régia, de origem divina, à nova figura histórica  da
soberania nacional.  As declarações de direitos
“asseguram a exceptio da vida na nova ordem
estatal que deverá suceder à derrocada do ancien
régime. Que, através dela, o ‘súdito’ se transfor-
me, como foi observado, em ‘cidadão’, significa
que o nascimento – isto é, a vida nua natural
como tal – torna-se aqui pela primeira vez (com
uma transformação cujas conseqüências  biopo-
líticas  somente hoje podemos começar a mensu-
rar) o portador imediato da soberania. O princí-
pio da natividade e o princípio  da soberania,
separados no antigo regime (onde o nascimento
dava direito somente ao sujet, ao súdito), unem-
se agora irrevogavelmente no corpo Estado-na-
ção. Não é possível compreender o desenvolvi-
mento e a vocação ‘nacional’ e biopolítica do
Estado moderno nos séculos XIX e XX, se es-
quecemos que em seu fundamento não está o
homem como sujeito político livre e consciente,
mas, antes de tudo, a sua vida nua, o simples
nascimento  que, na passagem do súdito ao cida-
dão, é investido como tal pelo princípio  da so-
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berania. A ficção aqui implícita é a de que o
nascimento torne-se imediatamente nação, de
modo que entre os dois termos não possa haver
resíduo algum. Os direitos  são atribuídos ao
homem (ou brotam dele) somente na medida em
que ele é o fundamento imediatamente dissi-
pante (e que, aliás, não deve nunca vir à luz
como tal), do cidadão”11 .

A essa alteração profunda na natureza
e na forma da soberania que corresponde ainda a
um acréscimo de importância da norma em detri-
mento do antigo sistema jurídico da lei, assim
como numa mudança decisiva no foco de inci-
dência do poder. A soberania fundada na força
da lei e no corpo do rei tinha como insígnia  o
gládio e como efeito geral a morte: a lei, escreve
Foucault,  “não pode deixar de estar armada, e
sua arma, por excelência, é a morte; àqueles que
a transgridem, ela reponde, ao menos a título de
último recurso, com essa ameaça absoluta. A lei
se refere sempre ao gládio”. O bio-poder, toda-
via, é uma forma de “poder que tem por tarefa
tomar a vida a seu cargo, (ele) terá necessidade
de mecanismos contínuos, reguladores e corre-
tivos. Não se trata mais de lançar a morte no
campo da soberania, mas de distribuir  o viven-
te em um domínio de valor e de utilidade. Um
tal poder tem que qualificar, medir, apreciar,
hierarquizar, antes do que se manifestar em seu
brilho mortal”12 .

Entretanto, essa mudança de regime não
faz desaparecer a clássica e antiga figura do mo-
delo do poder soberano como poder sobre a vida,
como o direito de deixar viver e fazer morrer.
Porque o soberano tem o direito de matar, ele
exerce sobre a vida de outrem uma prerrogativa
de concessão “E eu creio que, justamente uma
das mais maciças transformações do direito polí-
tico do século XIX consistiu, não digo exata-
mente em substituir, mas em completar esse ve-
lho direito de soberania –fazer morrer ou deixar
viver – com outro direito novo, que não vai apa-
gar o primeiro, mas vai penetrá-lo, perpassá-lo,
modificá-lo, e que vai ser um direito, ou melhor,
um poder exatamente inverso: poder de ‘fazer’
viver e de ‘deixar’ morrer. O direito de soberania
é, portanto, o de fazer morrer ou de deixar viver.
E depois, este novo direito é que se instala: direi-
to de fazer viver e de deixar morrer”.13

Tomando como base e referência os
marcos teóricos que acabam de ser traçados, gos-
taria de sublinhar dois aspectos que considero de
máxima relevância: em primeiro lugar, que o sur-
gimento dos direitos humanos e das garantias
fundamentais assegurada nas declarações de di-
reitos dos estados democráticos modernos é es-
tritamente contemporâneo dessa gestão política
da vida natural, desse investimento  do poder
sobre a vida nua – ou seja, desse confisco da
vida, sobretudo dos corpos vivos, pelos meca-
nismos de poder.

Os dois fenômenos podem ser consi-
derados, pois, como se ambos constituíssem  o
verso e o reverso, ou as duas faces de uma mes-
ma moeda, aquela que configura a forma históri-
ca dos modernos Estados nacionais, e que cons-
tituiu um elemento indispensável  no desenvol-
vimento  do capitalismo. Essas duas faces po-
dem ser também compreendidas como os dois
pólos  indefectíveis  na relação poder-saber: de
um lado, o pólo do exercício do poder, de outro o
da resistência que a ele se opõe.

Em segundo lugar, cumpre observar
que esses dois processos estão igualmente  liga-
dos, do ponto de vista histórico, à configuração
do tipo de soberania consolidada  no Estado
moderno. Desse modo, tanto as modernas de-
clarações de direitos como o bio-poder, com a
bio-política que constitui o seu elemento mais
essencial, formam corpo com a noção moderna
de soberania nacional.

Não se inclui em meus propósitos, de
modo algum, questionar  a importância funda-
mental das declarações de direitos como garan-
tia das liberdades públicas, sua função histórica
de emancipação e resistência ao arbítrio e à tira-
nia. Pretendo apenas sugerir uma conexão entre
esses três termos: a soberania dos modernos
estados nacionais, os direitos humanos e a bio-
política. Se é inegável que, sobretudo como efei-
to da segunda guerra mundial, multiplicam-se
as convenções e declarações de direitos huma-
nos no âmbito de organizações supra nacionais,
obliterando assim o vínculo entre direitos hu-
manos e Estado-nação, nem por isso é menos
certo que a conexão acima sugerida é historica-
mente inegável.

A esse respeito, observa Agamben: “É
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chegado o momento de cessar de ver as declara-
ções de direitos como proclamações gratuitas de
valores eternos e metajurídicos, que tendem (na
verdade sem muito sucesso) a vincular o legisla-
dor  ao respeito pelos princípios  éticos eternos,
para então considerá-las de acordo com aquela
que é sua função histórica real na formação do
moderno Estado-nação”.14

Ora, a figura de soberania que vemos
surgir com o poder normatizador e bio-político,
tal como o caracteriza Focault, não suprimiu,
mas se acoplou ao ‘velho direito de soberania’.
Este, por sua vez, implica sempre na prerrogati-
va de decidir sobre o exercício do estado de exce-
ção, e, assim, de algum modo, ‘fazer morrer e
deixar viver’. Pois, de acordo com a definição
lapidar  formulada por Carl Schmitt: “Souverän
ist, wer über den Ausnahmezustand entscheidet.
Diese Definition kann dem Begriff der Souvera-
nität als einem Grenzbegriff allein gerecht wer-
den. Denn Grenzbegriff bedeutet nicht einen kon-
fusen Begriff, wie in der unsaubern Terminologie
populärer Literatur, sondern einen Begriff der
äussersten Sphäre. Dem entspricht es, dass sei-
ne Definition nicht anknüpfen kann an den Nor-
malfall, sondern an einen Grenzfall. ”15

É por essa razão que, depois dos traba-
lhos de Foucault, Agamben e outros, não se pode
mais passar ao largo da imbricação entre a demo-
cracia moderna e relevância política da vida natu-
ral para os investimentos de bio-poder. “Somente
se compreendemos”, escreve Agamben, “esta es-
sencial função histórica das declarações dos direi-
tos, é possível também entender seu desenvolvi-
mento e suas metamorfoses no nosso século (sé-
culo  XX). Quando, após as convulsões  do siste-
ma geopolítico  da Europa que se seguiram à Pri-
meira Guerra Mundial, o resíduo removido entre
nascimento e nação emerge como tal à luz, e o
Estado-nação entra em uma crise duradoura, sur-
gem então o fascismo e o nazismo, dois movi-
mentos biopolíticos em sentido próprio, que fa-
zem portanto da vida natural o local por excelên-
cia da decisão soberana”.16  Agamben tem aqui
em vista, manifestamente, os campos de concen-
tração e o totalitarismo político como loci privi-
legiados  de manifestação massiva dessa vincula-
ção histórica entre a figura de soberania do mo-
derno Estado-nação  e a bio-política .

A esse respeito, pode-se dizer que o
trabalho de Agamben prolonga as intuições e
algumas das hipóteses teóricas apenas parcial-
mente desenvolvidas pelo próprio Michel Fou-
cault sobre bio política  e bio-poder. Assim, por
exemplo, em um de seus textos tardios, pode-
mos ler o seguinte trecho específico: “Afinal de
contas, o nazismo é, de fato, o desenvolvimen-
to até o paroxismo dos mecanismos de poder
novos que haviam sido introduzidos  desde o
século XVIII. Não há Estado mais disciplinar,
claro, do que o regime nazista; tampouco há
Estado onde as regulamentações biológicas  se-
jam  adotadas de uma maneira mais densa e mais
insistente. Poder disciplinar, biopoder: tudo isso
percorreu, sustentou a muque a sociedade na-
zista (assunção do biológico, da procriação, da
hereditariedade, assunção também da doença,
dos doentes). Não há sociedade a um só tempo
mais disciplinar  e mais previdenciária do que a
que foi implantada, ou em todo caso projetada,
pelos nazistas. O controle das eventualidades
próprias dos processos biológicos era um dos
objetivos imediatos do regime. Mas, ao mesmo
tempo em que se tinha essa sociedade univer-
salmente  previdenciária, universalmente segu-
radora, universalmente  regulamentadora e dis-
ciplinar, através dessa sociedade, desencadea-
mento mais completo do poder assassino, ou
seja, do velho poder soberano de matar”.17

Talvez seja justamente em razão da-
quele vínculo histórico acima indicado que Han-
nah Arendt já havia sugerido que a crise dos
direitos humanos coincide com o declínio do
Estado-nação. Ora, com a crise permanente do
Estado-nação ao longo do século XX, tornou-
se possível o aparecimento, em sua crueza rude,
daquela face ominosa da bio-política; o fascis-
mo, o nazismo e o stalinismo, que trouxeram à
tona o que há também de violência nos regimes
bio-políticos, que fazem da vida natural o ‘local
por excelência da decisão soberana’, como es-
creve Agamben.

Até esse momento, cuidei de preparar
as bases para a formulação de uma hipótese que
considero de suma importância para a reflexão
sobre a temática que hoje nos reúne. Suspeito
que, em nossos dias, tanto no plano dos organis-
mos internacionais, assim como no contexto da

Artigos

Em tempo, Marília, v. 6, p. 9-20, ago.2004 15



realidade brasileira, deparamo-nos com outros
cenários, não menos dantescos, não menos cru-
éis, nos quais novamente se manifesta o sentido
próprio da intervenção soberana sobre a vida nua,
esta considerada como campo de exercício da
decisão soberana.

Com base nesses elementos, permito-
me articular a seguinte sugestão: se é verdade que
as declarações de direitos  e garantias fundamen-
tais  do constitucionalismo  moderno surgem si-
multaneamente com o grande empreendimento
de normatização, regulamentação e disciplina  da
sociedade  ocidental; se esse movimento é carac-
terizado por um enredamento da vida natural, da
vida nua, no domínio próprio da política, ou seja
pela tomada em consideração da vida individual
e coletiva nos cálculos  de poder soberano; se o
que Foucault denominou de bio-política  pode
ser compreendido também por um tipo de go-
verno que toma a seu cargo a vida dos indivíduos
e das populações, no sentido de uma gestão pla-
nificada  e de uma intensificação de suas forças;
então também o discurso libertário das declara-
ções de direitos humanos compõe esse mesmo
universo histórico, integra a mesma constelação
e toma parte no mesmo processo caracterizado
como o surgimento da bio-política  e pela forma
histórica da soberania dos Estados-nação, ainda
que como exercício de resistência contra as pre-
tensões desmedidas desse poder.

E aqui me permito recorrer, uma vez
mais, a uma citação de Foucault verdadeiramente
seminal para meus propósitos, pois a novidade
representada pela configuração histórica do po-
der, tal como instituída  a partir do século XIX,
determina, com o advento de um bio-poder,  uma
nova modalidade histórica da organização políti-
ca da moderna sociedade ocidental – e com isso
também a essência e a estrutura da experiência de
soberania que é ainda a nossa hoje, e que, de
acordo com importantes indícios, encontra-se em
franco processo de desagregação, em transição
para outras modalidades, ainda não inteiramente
discerníveis, de relações de saber-poder.

“Parece-me que um dos fenômenos
fundamentais do século XIX foi, é o que se po-
deria denominar a assunção da vida pelo poder:
se vocês preferirem, uma tomada de poder sobre
o homem enquanto ser vivo, uma espécie de es-

tatização do biológico  ou, pelo menos, uma cer-
ta inclinação que conduz ao que se poderia cha-
mar de estatização do biológico”. Ora, a estatiza-
ção do biológico implica, naturalmente, a inscri-
ção da vida nua na esfera de decisão da soberania
– e, com isso, que vida e morte deixam de ser
considerados meros “fenômenos naturais, ime-
diatos, de certo modo originais  ou radicais, que
se localizam fora do campo político … Em todo
caso, a vida e a morte dos súditos só se tornam
direitos pelo efeito da vontade soberana”.18

Ora, se o conceito até aqui conhecido
e as formas de soberania herdadas dos Estados-
nação, tendo entrado em crise permanente já no
século passado, revelaram também a face assas-
sina do bio poder na experiência dos campos de
concentração e extermínio; e se essa crise pro-
longada se tornou ainda mais aguda, se apro-
fundou, generalizou  e intensificou  com as sis-
têmicas transformações globais  ocorridas no
final do mesmo século XX, então se compreen-
de que novos agenciamentos e dispositivos es-
tratégicos comecem a se esboçar também no que
se refere aos investimentos  de poder político
sobre a vida, entendida como locus  do exercício
da decisão soberana.

A vida nua, que desde sempre esteve
em jogo como contraface e figura gêmea do po-
der bio-político - enquanto se abria como espa-
ço de emergência da decisão soberana -, exibe
também hoje, sua aterradora fragilidade nos cam-
pos de refugiados palestinos, asiáticos e africa-
nos, por exemplo; mas também emerge, em sua
realidade pungente, dos porões sombrios da
prisão-símbolo  de Abu-Ghraib. É o fenômeno
da vida nua que se expõe também nos macabros
depósitos de corpos humanos confinados em
presídios brasileiros, trazendo à memória que a
materialidade do poder sobre os corpos dos in-
divíduos  e das populações simplesmente  sem-
pre esteve aí - mesmo nas origens do moderno
estado democrático de direito,

Pois, como escreve Foucault, “duran-
te séculos o Estado foi uma das formas de gover-
no humano as mais notáveis, uma das mais temí-
veis também. Basta observar a racionalidade  do
Estado nascente e ver qual foi o primeiro projeto
de polícia para se dar conta que, desde o princí-
pio, o Estado foi, ao mesmo tempo, individuali-
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zante  e totalitário. Opor-lhe o indivíduo e seus
interesses é tão problemático quanto lhe opor a
comunidade  e suas exigências”.19

Desse modo, o processo de agonia
do moderno estado nacional, talvez possa ser
indiciada, de forma macabra, pelo recrudesci-
mento do terrorismo internacional, que foi ca-
paz de rasgar na face do poder imperial uma
cicatriz monstruosa, devastando, com o ímpe-
to de uma violência inaudita, os  seus ícones
maiores e mais venerados – protagonizando
uma forma macabra de retomada do poder de
deixar viver e fazer morrer, ou seja, de decisão
soberana sobre a vida nua.

De modo análogo e em sincronia com
o processo global, também, no obscuro subsolo
dos presídios e reformatórios brasileiros, afir-
ma-se um novo afrontamento que tem por obje-
to a decisão soberana e a vida nua, a corroborar
a impressão – impressão que talvez tenha que
permanecer por algum tempo ainda como um
pressentimento e uma intuição velada -, de que
talvez sejamos nós as primeiras testemunhas
de remanejamento em grande escala nas formas
tradicionais da soberania.

Refiro-me às recentes rebeliões em cár-
ceres, casas correcionais e presídios vários, que
proliferam em diferentes estados brasileiros.
Desde o episódio conhecido como o massacre da
casa de detenção do Carandiru, até as subleva-
ções incessantemente retomadas  nas Febems em
São Paulo - mas principalmente  as mutilações
bárbaras e a hedionda carnificina que foram pra-
ticadas na penitenciária de Porto Velho, em Ron-
dônia, e no Estado do Rio de Janeiro.

Seus autores se organizam a partir de
comandos com extensas ramificações extracarce-
rárias (como o Comando Vermelho, ou o Primei-
ro Comando da Capital), cujas malhas  dão su-
porte a ações coordenadas em rede, com amplo
alcance territorial  e que, em virtude de sua sólida
ligação com o crime organizado e com o tráfico
internacional de armas e drogas, ultrapassam lar-
gamente os limites  de uma única nação.

De acordo com um sofisticado esque-
ma de ação, tecnicamente bem aparelhado, inte-
grantes de grupos rivais proferem e executam a
decisão soberana acerca do direito de vida e de
morte sobre a vida nua, depositada nas prisões

oficiais, onde um Estado em crise não reúne
mais as condições de se impor como o detentor
efetivo e único titular  do monopólio  da violên-
cia. Sem exagero, pode-se dizer que assistimos,
em todos esses casos, uma disputa entre o po-
der estatal e a resistência que se lhe opõe, tendo
estranhamente por objeto a decisão sobre o
estado de exceção, a saber o exercício do poder
de vida e de morte sobre a vida nua. E se, como
já observara Michel Foucault, se a violência,  ao
mesmo tempo individualizante   e totalitária
sobre a vida nua, é congênita ao surgimento da
moderna racionalidade estatal, talvez a novida-
de desses fenômenos consista em que hoje se
contesta eficazmente à soberania oficial  dessa
forma de racionalidade o direito  de decidir so-
bre o estado de exceção.

Registrando a transformação no modo
de exercício de relações de poder no século XIX,
assim como os movimentos de resistência a que
deram origem, Michel Foucault concecta direta-
mente  a inclusão da vida natural nos circuitos do
poder com os movimentos de resistência gera-
dos por esse ingresso da vida nua no domínio do
bio-poder: “E contra esse poder ainda novo no
século XIX, as forças que resistem tomaram
apoio sobre aquilo mesmo que ele investia – quer
dizer, sobre a vida e o homem enquanto ele é um
ser vivente. Desde o século passado, as grandes
lutas que colocam em questão o sistema geral de
poder não se fazem mais em nome de um retorno
aos antigos direitos, ou em função do sonho mi-
lenar de um ciclo dos tempos e de uma idade de
ouro. Não se espera mais o imperador dos po-
bres, nem o reinado dos últimos dias, nem mes-
mo apenas o restabelecimento das justiças que
se imagina ancestrais; o que é reivindicado  e
serve de objetivo é a vida, entendida como neces-
sidades fundamentais, essência concreta do ho-
mem, realização de suas virtualidades, plenitude
do possível. Pouco importa se se trata ou não de
utopia, tem-se aí um processo muito real de luta;
a vida como objeto político  foi, de algum modo,
tomada literalmente e retornada contra o sistema
que empreendia controlá-la”.20

Se, como poderíamos ser levados a
pensar, com auxílio de Foucault, há dois sécu-
los passados, os afrontamentos decisivos que
colocavam em cheque o sistema geral de poder
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tinham por objeto a vida, reivindicando suas
necessidades fundamentais,  a essência concre-
ta do homem, ou a plena realização de suas vir-
tualidades – o que, em grande medida encontrou
seu espaço na codificação dos direitos e garan-
tias fundamentais -, talvez essa retomada literal
da vida nua como objeto político , em nossos
dias, - essa resistência  que a faz voltar-se con-
tra o sistema que empreendia controlá-la -, te-
nha um sentido bastante diverso daquele  de há
dois séculos  passados.

Nesse sentido, talvez estejamos imer-
sos numa crise muito mais radical e profunda do
que aquelas que outrora foram enfrentadas com
projetos de reforma dos institutos correcionais,
com a racionalização e gestão otimizada do siste-
ma carcerário, pautada pelo respeito aos direitos
humanos e garantias fundamentais da constitui-
ção. Consternados, verificamos  aqui a uma re-
petição sinistra daquilo  que sempre ocorreu em
termos das relações entre poder e resistência – é
sobre o mesmo elemento de apoio que a força de
ambos se exerce – poder e resistência  ao poder,
de modo que a resistência ao poder oficial  sem-
pre toma por base de suas ações estratégicas o
mesmo campo em que as técnicas de poder in-
tentam controlá-la  e neutralizar seus efeitos: a
vida nua em sua significação política.

O que gostaria de sugerir é que, no eter-
no confronto entre poder e resistência - e no
peculiar espaço social de manifestação dos efei-
tos do poder soberano, ou seja, no espaço cerra-
do e normatizado dos presídios, em que se deli-
mita a rígida fronteira entre criminosos e inocen-
tes, normais e delinqüentes  sob correção-, isto é,
nesse palco por excelência de exibição triunfante
do monopólio  da violência legal, é nele que se
encena, de modo aterrador e ostensivo, o réqui-
em patético da soberania do Estado-nação; é a
partir dele que se impugna ao Estado-nação, de
modo explícito e ruidoso, a tradicional  prerroga-
tiva de decidir sobre o estado de exceção.

O espetáculo que se desenrola em nos
morros, favelas, mas também no coração das
metrópoles de um país periférico do capitalismo
mundial, como o Brasil; aquilo que se passa em
seus presídios e institutos correcionais é que a
delinqüência  reivindica para si, com a violência
bruta, própria de forças ainda bárbaras, a insíg-

nia e o capital simbólico mais característico da
decisão soberana: o direito de morte sobre a vida
nua, num exercício pirotécnico  do poder desme-
surado de deixar viver e de fazer morrer. É certo
que, muitas vezes, nossa consternação diante da
brutalidade dos fatos nos mantém como que en-
feitiçados por uma ótica moralista, que se com-
praz em criticar obstinadamente  as insuficiênci-
as  econômicas, a ineficácia crônica das políticas
sociais, assistenciais, previdenciárias e de segu-
rança pública das quais deveria se incumbir o
Estado brasileiro. Entretanto, talvez estivesse
mais do que na hora de superarmos o prisma
estreito da indignação moralista, para nos alçar-
mos ao nível da reflexão histórico-filosófica, com
seu escopo ampliado  de análise  e crítica.

Talvez o que esteja ganhando formas e
contornos, em todos esses episódios, seja a dra-
mática perempção de um modelo de soberania,
que é contrastado e contradito precisamente em
seu fulcro – a decisão soberana sobre o estado de
exceção, que, no caso em análise, implica no di-
reito de morte sobre a vida nua, exercido à mar-
gem e em aberto confronto com os aparatos nor-
mativos, criminológicos , legais, policiais e judi-
ciários  do Estado nacional. Que novas figuras de
soberania se insinuam nesses limiares  de trans-
formação que lentamente nos separam das refe-
rências tradicionais  e plenamente reconhecíveis
nas quais ancorávamos nossa identidade cultu-
ral?  Quem são os novos soberanos?

Num um de seus últimos livros,  A
Constelação Pós Nacional – com certeza tendo
em vista um panorama e uma problemática intei-
ramente  diversos, a saber, o ultrapassamento
dos limites políticos  determinados dos antigos
Estados-nação, com suas respectivas jurisdições
essencialmente territoriais –, Jürgen Habermas
formula uma observação que, para os nossos
propósitos, é de imensa relevância.

Referindo-se às implicações trans- e
supra-nacionais  dos efeitos ecológico-ambien-
tais  das novas tecnologias,  Habermas escreve:
“Por meio da perturbação dos ciclos ecológicos
e da vulnerabilidade  a perturbações por parte
das grandes instalações técnicas, surgiram no-
vos riscos que ultrapassam fronteiras. ‘Tcher-
nobyl’, ‘buraco na camada de ozônio’, ou ‘chu-
vas ácidas’ sinalizam  acidentes e mudanças eco-
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lógicas que, em virtude de sua intensidade  e
extensão, não se deixam mais controlar no qua-
dro nacional  e que, nessa medida, sobrecarre-
gam a capacidade de organização de estados
particulares. Também em outros aspectos tor-
nam-se porosas as fronteiras do Estado. Isso
vale para a criminalidade  organizada, sobretu-
do para o tráfego de drogas e armas”.21

Pergunto-me se em todos esses acon-
tecimentos de inaudita  dramaticidade, em que
os criminosos  administram e executam a deci-
são soberana sobre a vida nua – para o espanto
catatônico  da sociedade civil  e dos aparelhos
de Estado – ou seja, em que a mutilação de cor-
pos, a sumária condenação à morte, seguida de
pronta e brutal execução, em suma, a decretação
do estado de exceção, sob a forma dos toques
de recolher, do fechamento do comércio, da aber-
ta intimidação, se eles também não encontram
enquadramento adequado na linha de reflexão
sugerida por Habermas - a saber, no constatá-
vel processo de declínio da soberania configu-
rada nos Estados-Nação.

E se assim é, então a forma de mani-
festação dessa agonia deve necessariamente co-
incidir  com o domínio privilegiado  de afronta-
mento das relações entre poder e resistência no
mundo moderno: o campo da vida nua, campo
em que os corpos são tomados em conta pelas
relações de poder e de dominação. Valeria  a
pena, tendo isso em vista, que nossas interven-
ções se limitassem ao discurso recorrente sobre
a urgente e inequívoca necessidade  de reforma
dos sistemas prisionais? Sem ignorar as razões
humanitárias que tornam urgentes tais refor-
mas, não seria igualmente imprescindível levar
também em conta que, a nível sistêmico, talvez
esteja em curso uma transformação profunda
no próprio tipo histórico  de relações de poder
e soberania a cujo surgimento a prisão moderna
esteve associada como regime modelar? Suspei-
to que uma reflexão filosoficamente  acurada e
historicamente bem instruída sobre nossos an-
tigos circuitos discursivos a respeito de priva-
ção da liberdade, sistemas carcerários e direitos
humanos poderia descortinar novos horizontes
teóricos e práticos, que permitissem vislum-
brar pontos de intervenção, linhas de resistên-
cia, vetores para o pensamento e a ação, que

nos auxiliassem  a formular com mais lucidez
nossas questões e identificar  a verdadeira na-
tureza e a extensão dos impasses em cujas
malhas nos debatemos.
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